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REPUBLICANOS, POSITIVISTAS E FEDERALISTAS... MAS NEM TANTO 
 

REPUBLICANS, POSITIVISTS AND FEDERALISTS... BUT NOT SO MUCH 

César Augusto Hülsendeger1 

 
Resumo: O Manifesto de 03 de dezembro de 1870 lançou as bases dos Partidos Republicanos 
no Brasil, aos quais se filiaram liberais e positivistas. Porém, as ideias de ambos os grupos 
acerca de república não eram as mesmas: os liberais e alguns positivistas visavam a uma 
república no estilo daquela dos Estados Unidos da América, enquanto, entre os positivistas, 
havia os que pretendiam a república ditatorial científica. Igualmente em relação ao federalismo: 
havia os que defendiam a federação ao estilo dos EUA (os liberais, Salles e Assis Brasil), os 
que pretendiam uma federação em que todas as províncias fossem autônomas (Júlio de 
Castilhos) e os que eram contrário à federação e favoráveis à república unitária (Silva Jardim e 
os positivistas pernambucanos). Ao final, embora os positivistas tenham conseguido colocar 
algumas de suas ideias na Constituição de 1891, foram os liberais que acabaram por inserir na 
Carta a quase totalidade de suas propostas, incluindo a república federativa. 
 
Palavras-chave: liberais; positivistas; república; federação; ditadura científica. 
 
Abstract: The Manifesto of November 3, 1870 laid the foundations of the Republican Parties 
in Brazil, to which liberals and positivists joined. However, the ideas of both groups about the 
republic were not the same: liberals and some positivists aimed for a republic in the style of 
that of the United States of America, while, among the positivists, there were those who wanted 
a scientific dictatorial republic. Likewise in relation to federalism: there were those who 
defended a US-style federation (the liberals, Salles and Assis Brasil), those who wanted a 
federation in which all provinces were autonomous (Júlio de Castilhos) and those who were 
against the federation and favorable to the unitary republic (Silva Jardim and the positivists 
from Pernambuco). In the end, although the positivists managed to put some of their ideas into 
the 1891 Constitution, it was the liberals who ended up inserting almost all of their proposals 
into the Chart, including the federal republic. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo pretende, utilizando-se especialmente dos textos de Carvalho e Alonso, 

explanar brevemente acerca das contribuições e participações de liberais e positivistas – e 

alguns conservadores – nos acontecimentos que levaram à queda da Monarquia e à consequente 

proclamação da República. 

 
1 Bel. Comunicação Social (FAMECOS-PUCRS), Bel. Ciências Jurídicas e Sociais (UFRGS), Esp. em Gestão 
Pública e Controle Externo (ESGC Francisco Juruena-TCE/RS), Esp. Direito Público (Faculdades IDC), Mestre em 
Direito (PUCRS), doutorando em História (PUCRS). Lattes 1611028123611771. ORCID 0000-0001-5373-046X. O 
presente artigo foi realizado com apoio da PUCRS através do Programa Institucional de Bolsas PRO-Stricto. 
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Utilizando-se também vários autores positivistas – Comte entre eles – e de outros que 

se debruçaram sobre a questão da república e do federalismo entre os integrantes do que se 

chama de “Geração de 1870”, se começará pelo que liberais e positivistas pretendiam por 

República, como a entendiam e pensavam sua estrutura, o que lhes significava. 

Num segundo momento, se tratará da ideia de federação entre esses partidários da 

república e entre alguns monarquistas: o federalismo dos EUA, para os liberais; as “pequenas 

pátrias” comtistas, para os positivistas; a forma de manter a monarquia, ressuscitando uma ideia 

antiga, para os monarquistas. 

Ainda, se fará breve referência à questão do Poder Moderador como um dos “inimigos” 

da democracia pretendida pelos republicanos, pela deturpação que, diziam, fazia do sistema 

representativo, conforme o Manifesto (USP, 2024, p. 732): 
Ainda quando não prevalecessem essas condições, ainda quando se 

presumisse a independência e a liberdade na escolha dos mandatários do povo, ainda 
quando ao lado do poder que impõe pela força não existisse o poder que corrompe 
pelo favoritismo, bastava a existência do Poder Moderador, com as faculdades que 
lhe dá a Carta, com o veto secundado pela dissolução, para nulificar de fato o elemento 
democrático. 

Também se tocará de leve na preocupação pernambucana de que, com a federação, a 

pouca importância que o seu estado ainda detinha se acabasse de vez. 

Ao final, se apresentarão considerações finais de como as ideias de república e federação 

finalmente se implementaram e de como se mantiveram – ou não – até o fim da 1ª República. 

Ressalta-se que a intenção não é produzir uma análise aprofundada de ambas as questões 

– federalismo e república – mas apresentar um breve panorama das ideias de liberais, 

positivistas e alguns conservadores sobre essas na época que antecedeu à Proclamação da 

República e à Constituinte Nacional. 

 

2 NEM TODOS OS REPUBLICANOS ERAM POSITIVISTAS... 

O que de certo se pode dizer dos liberais e dos positivistas acerca de sua adesão à causa 

republicana, especialmente quanto aos primeiros, é que estavam unidos pela mesma coisa: a 

necessidade de terminar com o dito “poder pessoal” do Imperador, com ênfase em acabar com 

o Poder Moderador (cf. Carvalho, 2011, p. 143). É nisso que se fundamenta, basicamente, o 

Manifesto de 3 de dezembro de 1870 (USP, 2024), segundo Viana (2010, p. 87), embora o 

repute um ajuntamento de manifestações “da grita dos liberais e dos conservadores caídos em 
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desgraça, do ressentimento dos ministros postos pela Coroa no olho da rua”. 

É interessante trazer a ácida depreciação que Viana faz (2010, p. 88), em crítica 

publicada em 1925, acerca da ideia dos republicanos do Manifesto de que, afastado o monarca 

e seu “poder pessoal” – a “voluntariedade, que diziam antiliberal e caprichosa” de D. Pedro –, 

os problemas quanto à liberdade no Brasil se resolveriam magicamente: 
Equivale dizer que o que, aos olhos dos republicanos de 70, punha em perigo 

a liberdade era a ação de D. Pedro, vigilante, atenta, miúda, exigente. Desde que a 
livrássemos desta ação, o “perigo” desapareceria, e a liberdade poderia vir para a rua, 
limpinha, vestidinha, segurazinha, sem nenhum receio de desacato ao seu pudor e, 
muito menos, à sua pureza de Diana imaculada. Hoje, porém, com uma perspectiva 
magnífica pela vastidão e pela riqueza da experiência acumulada, a uma distância de 
mais de meio século, podemos sentir perfeitamente a ilusão em que andavam aqueles 
idealistas adoráveis. Os raros, que sobrevivem dessa época, flutuando como épaves 
no oceano do arrivismo contemporâneo, bem poderiam atestar o seu engano. Muitos 
deles já o confessaram, num penitet significativo, reconhecendo lealmente que o mal 
não vinha daquela origem, para a qual “todos apontavam”, mas de outra, muito 
diversa. Tanto que a causa apontada desapareceu – e o “mal”, isto é, “a anulação do 
elemento democrático” continuou cada vez mais florida e vicejante. 

Viana escreve isso quando o Distrito Federal está sob o constante estado de sítio2 que 

caracterizou o governo de Artur Bernardes. Portanto, não deve ser de admirar a crítica que fazia 

aos republicanos do Manifesto, por ele chamados de “silogistas da democracia” (Viana, 2010, 

p. 87), que acabaram por fazer a república em 1889: se o afastamento do “velho monarca” 

(Viana, 2010, p. 87) era suficiente para solucionar as mazelas brasileiras – especialmente no 

tocante às liberdades e à representação política deficiente –, como a República estava 

constantemente em lutas para se firmar e afirmar no tocante a esses assuntos? Porém, Viana se 

vale – como um bom sofista – de parte do texto do Manifesto que é transcrição de um 

conservador, José de Alencar, o qual Viana taxa de “despeitado” (2010, p. 87). 

Esse é o texto completo da citação (USP, 2024, p. 737): 
José de Alencar antes de ser ministro escrevia: “O que resta do país? O povo 

inerte, os partidos extintos, o Parlamento decaído!” 
Depois que deixou o Ministério, e com a experiência adquirida nos 

Conselhos da Coroa, disse: 
“Há com efeito uma causa que perturba em nosso país o desenvolvimento do 

sistema representativo, fazendo-nos retrogradar além dos primeiros tempos da 
Monarquia. Em princípio latente, conhecida apenas por aqueles que penetravam os 
arcanos do poder, a opinião ignorava a existência desse princípio de desorganização. 
Por muito tempo duvidamos do fato.  

 
2 Vigeu desde o episódio dos 18 do Forte (05-07-22), passando pela a posse de Bernardes (15-11-22) até a de 
Washington Luís (15-11-26). Mas não se deve esquecer que Viana foi um dos ideólogos do autoritarismo dos anos 
1930 e que, na obra em questão, tece vários elogios ao Imperador deposto e críticas aos que o depuseram. Assim, 
as críticas que faz à 1ª República parecem ser mais ligadas ao fato de ela ser liberal do que propriamente ser 
República. 
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“Hoje, porém, ele está patente, o governo pessoal se ostenta a todo instante, 
e nos acontecimentos de cada dia. Parece que perdeu a timidez ou modéstia de outrora, 
quando se recatava com estudada reserva. Atualmente faz garbo de seu poder; e, se 
acaso a responsabilidade ministerial insiste em envolvê-lo no manto das 
conveniências, acha meios de romper o véu e mostrar-se a descoberto. 

“Como um pólipo monstruoso, o governo pessoal invade tudo, desde as 
transcendentes questões da alta política até às nugas da pequena administração.” 

Portanto, a crítica de Viana ao Manifesto e seus signatários parece ser mais em razão de 

esses se valerem da opinião de um conservador “despeitado” para firmar a convicção contra a 

existência do Poder Moderador exercido com exclusividade pelo monarca. Poder que Viana, 

por outros meios e com outros nomes, aceitava numa república autoritária como foi o Estado 

Novo de Vargas.  

No demais, o Manifesto lança as bases dos partidos republicanos no Brasil; porém, não 

faz diferença entre república e democracia, a qual só viria a ser feita mais tarde nos escritos de 

alguns positivistas3. Mas a ideia de que a monarquia deveria acabar, por ser “em sua essência e 

em sua prática, antinômica e hostil ao direito e aos interesses dos estados americanos” (“Somos 

da América e queremos ser americanos”. USP, 2024, p. 744), e sucedida por uma república, 

não é o único ponto de contato entre o Manifesto e as ideias positivistas, como se verá adiante. 

Inicialmente, deve-se dizer que, conforme Carvalho (2011, p. 142), apesar do intenso 

trabalho de propaganda dos republicanos, somente em São Paulo “se formou um verdadeiro 

partido, com organização, disciplina e capacidade de competição eleitoral”, embora existissem 

grupos, clubes e imprensa (como o jornal A Federação, dirigido por Júlio de Castilhos) no Rio 

Grande do Sul, em Minas Gerais, Pernambuco e Pará. Ao mesmo tempo, Carvalho chama a 

atenção para o fato (2011, p. 142) de que a 
...tribuna parlamentar não pesou na propaganda, uma vez que poucos deputados 
republicanos conseguiram eleger-se deputados gerais e nenhum deles, incluindo dois 
futuros presidentes da República, teve atuação notável. 

Isso parece dar certa razão a Viana quando minimiza a causa republicana na queda da 

monarquia, emprestando maior importância à abolição. Mas é interessante o fato de que, para 

os republicanos, a abolição era uma questão secundária. Possivelmente pela ascendência dos 

liberais paulistas, grandes cafeicultores e dependentes da mão escravizada, nesses primeiros 

tempos de movimento republicano liberal4. 

 
3 Assis Brasil também faz essa amálgama (1881, p. 3), desdenhando da ideia de república aristocrática. 
4 Uma carta de Júlio Mesquita a Júlio de Castilhos (Bakos, 2006, p. 152 a 155), noticiando discurso de Campos 
Salles em um comício no Amparo, leva a inferências de que, realmente, a defesa da abolição não era questão 
unânime entre os liberais paulistas. 
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Outra concordância entre os dois grupos na defesa da república seria a sua “situação de 

exclusão em relação aos postos de mando e de prestígio no status quo imperial” (Alonso, 2000, 

p. 101), em razão de serem oriundos das províncias periféricas – em relação à Corte do Rio de 

Janeiro – e não pertencerem às famílias tradicionais do Império, o que lhes dificultava o acesso 

às carreiras políticas e a influência “sobre as decisões políticas que pesavam sobre suas 

províncias e seus negócios” (Alonso, 2000, p. 102). Embora, em sua maioria – especialmente 

os paulistas, mineiros e gaúchos –, pertencessem às abastadas famílias de cafeicultores paulistas 

e mineiros e estancieiros gaúchos, estavam alijados da participação direta no exercício diário 

de poder na estrutura imperial, que parecia ser reservada aos oriundos da Corte e àqueles a esses 

ligados. 

Outro ponto de contato: a separação da Igreja e do Estado, mesmo que não fosse pelos 

mesmos fundamentos. Para os positivistas, a ligação entre igreja e Estado era parte do “estado 

metafísico” que deveria ser superado pelo “estado positivo”, na linha de evolução da sociedade 

proposta por Comte. Para os liberais, a ligação Igreja-Estado interferia negativamente nas 

liberdades civis de culto, de ensino, de opinião e de palavra, direitos caros ao liberalismo da 

época. 

Assim, a República não foi “feita” só pelos positivistas – como pretendeu parte da 

historiografia nacional durante muito tempo –, mas também por liberais radicais5 – talvez esses 

em maior número – e alguns conservadores desagradados com a Monarquia. E, segundo Viana 

(2010, passim), a ideia republicana recebeu mais adeptos em função da Abolição – que não era 

pauta absoluta entre os republicanos, especialmente os paulistas6 – e da descrença com a 

Monarquia, pois “o sentimento republicano” não estava generalizado na consciência das elites, 

muito menos na das massas, era “um ideal vago [...], com um raio de ação muito reduzido” 

(Viana, 2010, p. 93). 

E ressalvando a existência de vários “positivismos” no Brasil7, nunca houve dúvida 

entre os positivistas de que o Brasil deveria ser uma república, visto que isso praticamente era 

um dogma na doutrina comtiana (Comte, 1978, passim). Mas seria uma república revestida de 

 
5 “...que se tinham convencido da impossibilidade de realizar as reformas que defendiam dentro do regime 
monárquico” (Carvalho, 2011, p. 142). 
6 V. nota 3. 
7 Embora se discorde do critério regionalista proposto por Alonso (1996, p. 125), se concorda com a “tendência 
cismática” da doutrina, referida pela autora (1996, p. 11). 
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caráter ditatorial e unitária, (Carvalho, 2011, p. 147 e 151), nos termos dessa mesma doutrina, 

conforme defendiam Silva Jardim, por exemplo (Carvalho, 2011, p. 148), e outros positivistas 

da época8, embora a federação fosse defendida por muitos deles9. 

Importante notar que a ortodoxia de alguns dos discípulos de Comte quanto à 

formatação da República tinha um quê de religioso, importando-lhes especialmente que o 

governante seguisse a razão, a ciência e os princípios comtianos. Era o “despotismo ilustrado”, 

a “dedicação dos fortes pelos fracos” (Comte, 1978, p. 282). A democracia, especialmente a 

representativa, não lhes era necessária no estágio do estado positivo, tanto que o parlamento, 

segundo eles (Carvalho, 2011, p. 147) teria apenas funções orçamentárias10. 

Outros positivistas, especialmente os paulistas, defendiam a república, não a la Comte, 

mas mais ligada às doutrinas de Spencer. Alberto Salles (irmão de Campos Salles, que veio a 

ser Presidente da República), um dos grandes nomes do positivismo paulista, era contrário à 

ideia de ditadura republicana dos comtianos ortodoxos (Silva Jardim e Castilhos, por exemplo). 

Na mesma linha seguia Assis Brasil (Alonso, 2000, p. 186). A esses parecia repugnar a ideia 

de “ditadura”, mesmo aquela baseada na ditadura romana (que era a proposta original de 

Comte), visto pretenderem uma ampla participação política de todos os cidadãos, não só de 

determinados grupos, em consonância às ideias democráticas vigentes à época. 

Portanto, quanto aos positivistas, se pode dizer que algumas de suas ideias eram 

incongruentes em relação ao positivismo comtista. Por exemplo, em discordância com o 

Mestre, Silva Jardim era adepto de ações revolucionárias para a implantação da república; os 

militares “esqueceram” que o estado militar era etapa já vencida; Assis Brasil e Salles não 

aceitavam a ditadura; e os ortodoxos esperavam que a mudança se fizesse pelas classes liberais. 

Tais posicionamentos iriam cobrar um certo preço após a Proclamação, como se verá adiante. 

Os liberais, a seu turno, defendiam uma república no estilo dos Estados Unidos da 

América, como deixa transparecer o Manifesto de 1870. Reclamavam – assim como os 

 
8 Cf. Alonso (1996, p. 125), Rodríguez (2010, p. 60-61) e Paim (1998, p. 47), o único que parece ter chegado 
próximo de implantar essa república pregada por Comte foi Júlio de Castilhos, que se tornou presidente do Rio 
Grande do Sul e praticamente impôs uma Constituição de caráter positivista estrito. 
9 Inclusive Júlio de Castilhos, até certo ponto, e de forma muito radical, defendendo o separatismo e a organização 
quase confederada dessa república que deveria surgir. V. Rodríguez, 2010, p. 56-57. 
10 Conforme prescreveu a Constituição castilhista do Rio Grande do Sul, arts. 20, 31, 32, 37 e 46 a 49. V. Rodríguez, 
2010, p. 61. 
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positivistas – um sistema representativo garantido por eleições com participação geral11 como 

forma de inserir o Brasil entre os países civilizados, e que, aqui, teria sido deturpado pela 

existência do Poder Moderador e do Senado vitalício12. 

E era esse “sistema representativo” do Império que impedia sua participação na vida 

política nacional13. Porém, ao contrário dos positivistas ortodoxos, defendiam a existência de 

um parlamento com amplos poderes, não restrito somente às questões tributárias e 

orçamentárias. 

Ainda, pareciam querer manter certa tradição. Nada falam sobre a questão social, por 

exemplo; não se posicionaram firmemente pela abolição, nem pela independência do Judiciário 

ou pela extinção da Guarda Nacional. 

Em suma, positivistas e liberais convergiam para a república, embora não concordassem 

com a forma, por entenderem ter chegado a hora de findar-se a monarquia, visto essa ser um 

entrave ao que entendiam ser a natural inclusão do Brasil no patamar de 

modernidade/civilização da época. E por se sentirem preteridos da vida política e 

administrativas em razão da estrutura montada para garantir a sobrevivência da Coroa. Unia-

os, especialmente, a ideia de acabar com o Poder Moderador, embora, de certa forma, esse tenha 

sobrevivido no Rio Grande do Sul castilhista14, pois o Presidente do Estado tinha poderes 

legislativos amplos (art. 31º da Constituição de 14-07-1891) e de nomeação de juízes distratais 

(art. 59º) e do Ministério Público como um todo (art. 60º). 

 

 
11 Inclusive um monarquista conservador, José de Alencar, defendia a extensão do sufrágio, condenando o voto 
censitário, conforme se lê (Alencar, 2005, p. 68 e 74): 

O voto é o limite natural não somente de um ramo do poder, mas de todo o 
poder. [...]. 

A genuína democracia não se deve temer das calamidades que apavoram o 
ânimo de muitos liberais, no atual regime das maiorias. A simples adoção do legítimo 
princípio da representação da minoria basta para espancar aqueles terrores, 
patenteando não somente a essencial universalidade do voto, como sua influência 
salutar na marcha do país. 

12 Talvez esse seja um dos motivos para que Castilhos tenha proposto o fim do Senado na Constituinte Nacional 
(Rodríguez, 2010, p. 56). 
13 Alberto Salles e Assis Brasil criticavam o que chamavam de artimanha para excluir profissionais liberais urbanos: 
a exigência legal de comprovação de renda ou de propriedade de terras para o alistamento eleitoral (Alonso, 2000, 
p. 170, NR 49). Mas Salles era contrário ao sistema eleitoral indireto proposto por Mill (Alonso, 2000, p. 186, NR 
70). 
14 E defendido por Borges de Medeiros (2019, p. 75-79 e 131-139) em um anteprojeto de Constituição de 1933. 
No entanto, na leitura do projeto, se nota um quê parlamentarismo – ou semipresidencialismo – no texto, 
especialmente se atentarmos ao Capítulo IV (p. 148-152). E reforça o comentário feito na Nota 1 acerca das críticas 
de Viana – ideólogo do autoritarismo dos anos 30 – aos republicanos do Manifesto. 
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3 ...NEM TODOS OS POSITIVISTAS ERAM FEDERALISTAS 

Embora houvesse o entendimento de que, feita a abolição, a questão da hora era a 

federação (Alonso, 2000, p. 230), o tipo de república não era consensual – federalista ou 

centrista, parlamentarista ou presidencialista, democrática ou ditatorial (Carvalho, 2011, p. 145) 

– entre liberais e positivistas, embora o Manifesto já advogasse o “regime da federação [...] 

como sendo o único capaz de manter a comunhão da família brasileira” (Carvalho, 2011, p. 

741). E A República Federal15, de Assis Brasil, era obra básica entre os republicanos, 

contribuindo, segundo Braga (2017, p. 14), 
para fortalecer ainda mais as ideias republicanas e federativas entre os intelectuais 
paulistas e fluminenses e mostrar que os republicanos rio-grandenses também estavam 
unidos no mesmo projeto. 

Os liberais eram favoráveis a uma federação igual à dos Estados Unidos da América, 

com plena autonomia aos estados, em contraste com o centralismo imperial. Não viam 

possibilidade de federação das províncias com a monarquia, talvez mais pelo fato de se sentirem 

alijados da participação política, conforme já referido alhures. Não havia, portanto, entre os 

liberais, uma discordância acerca de adotar-se a federação; talvez discordassem apenas quanto 

ao alcance da autonomia a ser concedida aos estados16 e, particularmente, aos municípios, vistos 

quase como apêndices daqueles. 

Entre os federalistas científicos do lado liberal a queixa era a mesma que os levava a 

apoiar a república: a centralização imperial os excluía dos postos de mando e de prestígio. 

Queriam mais autonomia para seus negócios, reclamavam dos malefícios que a centralização 

trazia às suas províncias, dificultando o acesso aos postos políticos e aos cofres nacionais 

(Alonso, 2000, p. 102). 

O interessante é que Ruy Barbosa e Joaquim Nabuco – monarquistas liberais – 

aceitavam uma federação na Monarquia (Alonso, 2000, p. 143 e 230), embora não fossem 

federalistas convictos17, mas por se convencerem de que a federação viria de qualquer maneira 

(Carvalho, 2011, p. 153). Ou seja, havia defensores da monarquia que defendiam a federação 

 
15 Embora Braga (2017, p. 19, NR 25) noticie que Assis Brasil, no final da vida, teria comentado que o título correto 
seria República Federativa, com o que, considerando a evolução doutrinária das teorias de Estado, nos inclinamos 
a concordar. 
16 Novamente, cita-se as ideias de Castilhos acerca do assunto, derrubadas na Constituinte Nacional (Rodríguez, 
2010, p. 56-59). 
17 Apesar do pioneirismo de Tavares Bastos (Carvalho, 2011, p. 147 e 149). V., também, Viana, 2010, p. 96. 
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para manter a primeira. O que os federalistas republicanos rejeitavam terminantemente, por 

entender a federação incompatível com a monarquia. 

Entre os positivistas, a coisa mudava de figura. Não havia consenso na adoção do 

federalismo na república. Havia o grupo de Silva Jardim, os federalistas científicos paulistas, 

os federalistas positivistas gaúchos – esses dois querendo um regime federativo e republicano 

sob organização científica (Alonso, 2000, p. 104) – e os positivistas pernambucanos, apoiadores 

de Silva Jardim (Carvalho, 2011, p. 147). Enquanto o grupo de Silva Jardim advogava a 

república ditatorial unitária, os federalistas científicos defendiam a federação. Alberto Salles 

chegou a defender uma “federação sulista”, Castilhos advogou a separação do Rio Grande do 

Sul, e Assis Brasil, a federação com todas as províncias (Alonso, 2000, p. 230). 

Já os positivistas pernambucanos, apesar de refutarem a possibilidade de uma 

monarquia federalista, como proposta por Nabuco18, apoiavam Silva Jardim, temendo que o 

seu estado ficasse (como ficou) em posição subalterna com o advento da federação (Braga, 

2017, p. 35 e 194). No entanto, adotavam o federalismo municipalista de Lagarrigue19, mas 

numa forma puramente administrativa. Nisso eram muito parecidos com os positivistas 

portugueses, que, conforme Paredes (2007, p. 252), preconizavam o município como estrutura 

administrativa republicana, o que se observa hoje em Portugal, ressalvando-se a diversidade de 

estruturas municipais lusas. 

Portanto, a federação não era um consenso entre os positivistas, embora o fosse entre os 

liberais. No caso desses, atendia a um anseio de maior participação política – especialmente, 

tendo em vista a centralização dessa na Corte – e econômica, pois que se sentiam alijados da 

vida nacional, apesar da grandeza econômica, especialmente de São Paulo. No primeiro caso, 

havia a disputa entre os “ortodoxos”, defensores incondicionais e sectários das ideias comtistas 

– ditadura científica republicana, desdém pela democracia, ojeriza pelo sistema representativo, 

centralização, medo de perda de importância política (no caso dos pernambucanos) – e os 

“heterodoxos” – menos ciosos da ditadura científica, valorizavam a democracia como 

participação do cidadão e como base do sistema representativo. 

No entanto, é preciso lembrar que Castilhos, apesar de militar no grupo dos federalistas 

 
18 “Mas Joaquim Nabuco engana-se querendo por tudo isto a federação das províncias, porque a federação, se 
radical, é republicana, impossível na monarquia; se aparente, a monarquia é inútil, prejudicial, e até cruel ao nosso 
país” (O NORTE, 19-10-1889) (Braga, 2017, p. 190). 
19 Cf. Braga, 2017, p. 32 e 46. 
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– provavelmente por apreço à ideia das “pequenas pátrias”, as repúblicas de pequena extensão 

territorial preconizadas por Comte (1996, p. 286-287) – governou o Rio Grande do Sul 

controlando toda a máquina administrativa como um ditador positivista, mesmo considerando 

que a sua Constituição tenha sido a única, na época, a permitir que os municípios pudessem 

elaborar e outorgar suas próprias Leis Orgânicas20. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conquanto Viana pareça minimizar a influência da questão republicana para a queda da 

Monarquia, emprestando mais força e preponderância à Abolição para tanto, é fora de dúvida 

que os republicanos foram um – se não “o” – elemento primordial para o fim do Império. Ao 

lado da ideia federativa – defendida, inclusive, por muitos monarquistas do quilate de Nabuco 

e Rui –, a república amalgamou boa parte dos liberais, os positivistas e mesmo muitos 

conservadores descontentes em torno do desiderato de dar fim à Monarquia. 

Embora por motivos diferentes – os liberais e positivistas por, especialmente, se 

considerarem preteridos da participação política, os conservadores descontentes por serem 

alijados dela –, todos entendiam pela necessidade de encerrar-se o governo monárquico.  

Conforme perpassa por todo o texto, havia certa coincidência entre república, 

democracia e federação, quer para os liberais, quer para os positivistas21 (ressalvando-se, 

quanto a esses, a maior ou menor adesão incondicional às ideias originais de Comte). 

Embora para os monarquistas a república sempre estivesse ligada às tropelias 

caudilhescas das repúblicas platinas, especialmente, a federação lhes era uma ideia simpática 

como forma de manter e aperfeiçoar o regime imperial. 

Para os liberais republicanos, a república e a federação se configuravam uma espécie de 

“éden” no qual poderiam ter a participação muito maior a que entendiam ter direito, quer 

política, quer econômica22. Queriam participar do mundo novo da revolução industrial, 

miravam-se na pujante república federada do Norte, com uma história tão semelhante à 

brasileira: uma colônia explorada que, em determinado momento, tomara seu destino nas mãos 

 
20 Até ao menos o final da década de 1970, quando alguns estados flexibilizaram suas Constituições, as Leis 
Orgânicas Municipais eram criadas nas Constituições ou pelas Assembleias Legislativas nos dos estados. 
21 Que Viana, exageradamente, nos parece, restringe ao grupo dos “cadetes filósofos” de Benjamin Constant, 
“fração erudita e jovem [que] estava embebida de Positivismo – e era, por isso, republicana” (Viana, 2010, p. 163-
164). E que Lins (2009, p. 408) diz serem “elementos influentes nos primeiros meses da República”. 
22 Sob esse aspecto, acertada a crítica de Viana aos “republicanos silogistas” do Manifesto. 
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e caminhava a passos largos para ser um facho da civilização. Inclusive vivenciara uma guerra 

– embora civil – semelhantemente à que recentemente terminara nos campos paraguaios. 

Aos positivistas “ortodoxos” se apresentou como oportunidade de criar-se a república 

científica ditatorial preconizada por Comte, implantando-se todas as ideias do mestre de 

Montpellier e que acabariam por levar o Brasil ao “estado positivo” final da doutrina comtiana. 

O qual, como se viu, não chegou. 

Os positivistas “heterodoxos” entreviram a chance de criar uma “pátria” ao estilo 

comtiano, mas democrática e descentralizada, embora conduzida por princípios racionais e 

científicos. Ao contrário de seus correligionários (?) “ortodoxos”, eram favoráveis à federação, 

ao governo representativo e a alternância de poder pela duração curta dos mandatos eletivos. 

Todos conseguiram praticamente a maior parte do que pretendiam: a laicização do 

estado, o fim do Poder Moderador, a eleição de ambas as casas parlamentares, a 

descentralização administrativa e política... 

E embora os primeiros quatro anos da República tenham sido quase uma ditadura 

militar23 – talvez consequência mesmo do golpe militar que derrubou a Monarquia –, com 

brigas entre os Presidentes (ambos militares) e o Congresso, os republicanos chegaram ao poder 

e fizeram promulgar uma Constituição – ao contrário daquela imperial de 1824, que foi 

outorgada – que deveria, em princípio, atender às aspirações dos grupos que se uniram contra 

a Monarquia. 

Contudo, mesmo que se tenha dito que os positivistas proclamaram (ou “fizeram”) a 

República – o que é contestado por muitos estudiosos –, na realidade os reais vencedores foram 

os liberais. A “ditadura científica” só foi implantada – e não exatamente nos moldes comtistas 

– no Rio Grande do Sul, onde sobreviveu por cerca de 30 anos, embora tenha sido contestada 

pelos federalistas – incluído Assis Brasil – em duas revoluções sangrentas, das quais só a 

segunda logrou algum êxito para dar-lhe fim. 

Porém, ao fim e ao cabo, embora a Constituição de 1891 tenha consagrado a forma 

federativa no art. 1º, concedido autonomia administrativa aos estados nos arts. 5º e 63, e 

estabelecido a eletividade de Senado e Câmara no art. 16, o federalismo defendido pelos liberais 

e positivistas não logrou funcionar como pretendiam. 

 
23 E das constantes decretações de estado de sítio durante a Primeira República (termo que se prefere a “República Velha”). 
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Segundo Paim (1998, p. 78-79): 
A luta que se estabeleceu entre o Executivo e o Parlamento, numa circunstância em 
que haviam sido desativados os mecanismos moderadores, propiciou a ascendência 
simultânea do republicanismo autoritário e do autoritarismo doutrinário, este tomando 
por base as idéias de Comte, aquele atropelando a representação em prol da 
centralização do poder em mãos do Presidente da República. 

Essa situação terminou por levar à “política dos governadores”, de Campos Salles e a 

reeleição sucessiva de Borges de Medeiros no Rio Grande do Sul. A segunda só foi encerrada 

com a Revolução de 1923, após uma luta ferrenha entre os republicanos borgistas e os 

federalistas de Assis Brasil que faziam, no Partido Federalista, oposição ao PRR. A primeira, 

encerrou-se em 1930, pelas mãos de, entre outros, vários herdeiros do positivismo militar e do 

positivismo castilhista. Nesses últimos, sobressaiu-se Getúlio Vargas, sucessor de Borges de 

Medeiros no governo gaúcho. 

Contudo, entende-se impossível dissociar a ideia de república – quer dos liberais, quer 

dos positivistas – da ideia de federalismo, pois que as duas tinham certa equivalência aos olhos 

de ambas as correntes, chegando mesmo a serem indissociáveis para alguns. Mas nenhum deles 

logrou, até hoje, implantar completamente suas visões, quer de república, quer de federação. 

Mesmo a atual Constituição, que traz enormes avanços, especialmente quanto ao federalismo, 

conseguiu romper o cacoete centralista do governo. Embora a “Corte” se tenha transferido para 

o Planalto Central. 
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